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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSTEMO ADMINIS'IRATIVO DE RECURSOS FISCAIS-
SI n Ct1NDASFCÃO DF IIILCAMFNTO-	 '

Processo n'	 131167001748/2003-25

Recurso n"	 .333 71 2

Resolução n" 2202-00.062 - 2" Câmara / 2" Turma Ordinária

Data	 13/01/2010
-

Assunto	 Solicitação de Diligência

Recorrente	 01 10 SANTOS DA GUN H A

Recorrida	 FALI•INF/A NACIONAL

RESOLUÇÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiada por unanimidade de votos, converter O
julgamento em diligência, nos termos do voto do Conselheiro Relator

V7:N so -I a	 atm - residente

ny‘

M iiorri() 1 .opp Myt inez	 dato'

/

I 4)1TADO EM:	 3 h ,1\n- 261n

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo Martinez,
Pedro Amm Jónior, Maria I Acia Monii. de Aragão Calomino Astorga, Helenilson Cunha
Pontes, Gustavo 1 ,ian 1 laddad e "Nelson Mallmann (Presidente).
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Rei a tório

contra a contribuinte identificada no preãmbulo foi lavrado Auto de Inflação,
consubstanciando o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Leu itorial Rural -

A terceira câmara do antigo 1 eiceiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, converteu o julgamento em diligência à repartição de origem covil:burle
tis. 913/99.

Por força da reestruturação do CARP., o processo foi distribuído na Segunda
Seção de Julgamento do Conselho de Contribuintes.

É o relatório,
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Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

O processo em análise refere-se a Imposto -ferritorial Rural Compulsando os
autos constatei que a Kin:leira Câmara do antigo Terceiro Conselho de Contribui nles,
Converteu o julgamento elo diligência à Repartição de Origem, pata que fossem esclarecidos
pontos relevantes para a definição da lide tributária A dilig(:,'ncia foi realizada, resultando na
incorporação de documento de lis.. I 02 a 107, inclusive, com pronunciamento do MAMA..

Entendo que, como medida de prudência, cautela e para evitar alegação de
cerceamento ao amplo direito de defesa do Contribuinte, deve-se proporcionar a ciência dos
documentos e declarações de lis 102 a 107 ao recorrente para que este, querendo, mani restar-
se, 110 prazo de IO dias, sobre a mesma

Com ou sem manire,slacão, re.,'iorncru os autos a esse Conselho, para julgamento
do recurso voluntário, a fim de prevenir qualquer argüição de cerceamento de direito de defesa

o meu voto
/
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